VISÃO ESTRATÉGICA DE MARINGÁ/MAROMBA
ESTRUTURA URBANA E USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

A formação do núcleo de Maringá/Maromba remonta à divisão das terras na Serra da Mantiqueira outrora pertencentes a Irineu Evangelista de Souza, o Visconde de Mauá. Seu filho e herdeiro, o Comendador Henrique Irineu de Souza, obteve permissão, no início da República, para instalar dois núcleos coloniais para produção de legumes, cereais e frutas por imigrantes estrangeiros. A gleba que se estendia pelo Alto Vale do Rio Preto se constituiu em uma das colônias, sendo denominada Visconde de Mauá, em homenagem ao pai do comendador.

A colonização de Visconde de Mauá, que chegou a ter cerca de 185 colonos, resultou em um fracasso, devido principalmente às dificuldades de acesso à região. O escoamento da produção era feito no lombo de burros, cavalos ou em carros de boi, durando cerca de 12 horas, no primeiro caso, e 48 horas, no segundo, por uma via que levava a Resende, a cidade mais próxima.

Nova tentativa de estabelecer uma colônia se deu pouco tempo após, na primeira década do século, pelo Governo Federal, com a aquisição das terras praticamente abandonadas e postas à venda por um preço irrisório. Pela primeira vez na região ocorreu a demarcação de lotes em cerca de 48 ha. Em cada lote foi construída uma casa-embrião, para instalação de famílias européias. Houve uma alta rotatividade de colonos, tendo sido a primeira ocupação feita por suíços, seguida por alemães, em menor número, além de estrangeiros de outras nacionalidades. 
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A experiência mais uma vez  fracassou. No entanto, algumas das famílias alemães fixaram-se na região, dedicando-se ao recebimento de visitantes do Rio de Janeiro e da Alemanha, que buscavam o clima ameno e as belezas naturais do lugar. Em 1922, as famílias Bühler e Büttner recebiam os primeiros turistas nas suas próprias casas. Entre 1925 e 1930, foram construídas as primeiras pousadas.

   
As terras abandonadas pelos imigrantes foram sendo gradualmente vendidas a famílias  vindas de Minas Gerais, que agregavam os lotes formando propriedades maiores. Os mineiros se dedicavam à pecuária leiteira e à fabricação de queijos e outros derivados do leite, para comercialização.

Agricultura, pecuária e turismo conviveram durante algumas décadas, quando nos últimos 30 anos, vagarosamente, iniciou-se a fragmentação do seu território em lotes urbanos. 

No final da década de 60 e durante os anos 70, a principal atividade era ainda a pecuária leiteira, quando chegaram na região grupos alternativos em busca de um modo de vida mais tranqüilo, menos custoso e mais participativo, em ambiente sem poluição. 

Na década de 80, a região começou a ser procurada por veranistas, que buscavam o isolamento como uma opção de lazer. Os proprietários rurais passaram a vender parcelas de suas terras e investir em estabelecimentos comerciais e de serviços voltados para o turismo: casas para alugar, restaurantes, bares, pousadas e campings, como alternativa de complemento de renda. Aos poucos foram sendo ocupados os terrenos planos às margens da estrada RJ-151, se constituindo dois núcleos com uma concentração de população. Cresceu o número de prédios urbanos, residenciais e comerciais, principalmente nas vilas de Maringá e Maromba. 

Maringá surgiu na margem direita do Rio Preto, em território do Município de Bocaina de Minas, em Minas Gerais. Com  o tempo estendeu-se para a margem esquerda do Rio Preto, em território do atual Município de Itatiaia. Em Maringá, onde haviam se instalado as primeiras pousadas e hotéis de imigrantes, desde cedo, ocorreu uma valorização dos terrenos, caracterizando-se como local de implantação de estabelecimentos comerciais e de hospedagem para turistas mais abastados. Hoje, é neste núcleo onde estão concentradas as atividades de comércio e serviços turísticos da localidade.

Maromba estendeu-se nas cabeceiras do Rio Preto, constituindo-se em um aglomerado de edificações implantadas em pequenos lotes. Seu crescimento se deu ao longo do seu único acesso, a Rodovia RJ-151, em todas as nesgas de terrenos planos, a montante  e  a  

jusante do núcleo. Em Maromba, local de preferência dos grupos alternativos, concentram-se as residências de menor porte, inclusive moradia da população de mais baixa renda, e pequenos estabelecimentos comerciais. 

Nos vales do Pavão e das Cruzes prevalecia o ambiente rural entremeado de casas de veranistas. Atualmente, são ainda ocupados basicamente por fazendas e casas de veraneio, além de alguns hotéis.

Nos últimos anos, na década de 90, ocorreu ainda um grande parcelamento do solo, passando muitas das remanescentes propriedades rurais para urbanas. A rápida divisão de terras e a ocupação espontânea e sem controle resultaram em uma interferência prejudicial no ambiente natural. Com a ausência de terrenos planos para implantação de edificações, iniciou-se a ocupação nas encostas, muito acidentadas e de solo argiloso, e nas margens dos cursos d’água. 

Atualmente, a maior parte dos estabelecimentos comerciais e de serviços existentes em Maringá/ Maromba está voltada para o turismo. São hotéis ou pousadas, restaurantes e lojas de artesanato que espalham-se por toda a localidade. As poucas lojas dedicadas ao comércio local encontram-se principalmente na Vila de Maringá e os prédios institucionais, na Vila de Maromba.

Verifica-se a ausência de regularização fundiária nos lotes urbanos, cujos proprietários raramente possuem escritura, bem como a irregularidade dos estabelecimentos comerciais e de serviços. As construções vêm se realizando sem licenciamento de órgão competente. 

São poucas as edificações que retratam a história da formação da localidade. Na Vila de Maromba, destaca-se a Igreja de São Miguel, datada de 1938 e reconstruída em 1967. Em uma das antigas fazendas de pecuária leiteira, é possível ainda encontrar a edificação que servia para a fabricação de queijos.  

A tendência atual é de expansão urbana pelas áreas de encostas ou de matas, através de novos  parcelamentos, ou de densificação de áreas mais planas e já ocupadas,  pelo  desmembramento  de  lotes  para  implantação  de  residências  e  estabelecimentos
comerciais e de hospedagem. Em ambos os casos, será necessário estabelecer um controle rigoroso da ocupação, pois podem representar sérios danos para o meio ambiente.  

Cada vez mais, assiste-se a uma diminuição do potencial produtivo das terras agricultáveis ou para pecuária, cuja tendência é de transformação em áreas urbanas. Certamente este potencial só se viabilizará com um incentivo externo. 

Alternativas

Considerando as características ambientais de Maringá/ Maromba, seria importante o ordenamento, o quanto antes da ocupação e do uso do solo, de modo a promover uma harmonia entre o ambiente construído e o ambiente natural.

A comunidade local sugere a delimitação da área urbana nas faixas compreendidas pela RJ-151 e a margem do Rio Preto e pelas Estradas do Pavão e das Cruzes e os respectivos rios Pavão e das Cruzes, além das faixas de 100m ao longo das margens opostas das estradas e dos rios principais e, de 50m das estradas e rios secundários.

O estabelecimento definitivo do perímetro urbano só será possível após o levantamento topográfico da localidade, definindo como limite uma cota de altitude que impeça a ocupação de encostas íngremes, e o cadastramento de imóveis com uso urbano. 

A definição de áreas residenciais e comerciais ou mistas deveria, segundo a população local, seguir as tendências já existentes. Os vales das Cruzes e do Pavão são áreas que devem ser mantidas predominantemente residenciais, com um tipo de ocupação que preserve os ecossistemas naturais, admitindo-se atividades que não agridam o meio ambiente, como os hotéis-fazenda. 

Sugere-se o incentivo, através de parceria entre a Prefeitura e os proprietários, para o desenvolvimento de um centro de comércio e serviços, situado entre a Ponte da Gávea e o posto de gasolina, às margens da RJ-151. Pela ausência de áreas públicas na localidade, seriam negociados terrenos para implantação de equipamentos públicos.

Algumas condições para edificação são consideradas indispensáveis, como baixa taxa de ocupação do terreno e afastamentos mínimos das divisas, além da obrigatoriedade de vagas para estacionamento de veículos em hotéis, pousadas e restaurantes e da exigência de construção de uma caixa de água em cada unidade predial. A ausência de estacionamento em estabelecimentos já implantados seria tolerada mediante uma diferenciação no pagamento de impostos.

Quanto aos loteamentos, além de atendimento aos requisitos estabelecidos na legislação federal, não deveriam ser permitidos parcelamentos nas encostas, íngremes e com grotões, e obedecer à exigência de lote mínimo.

Em decorrência da quantidade de imóveis irregulares, tanto em relação à situação fundiária como às condições edilícias, poderiam ser dados incentivos fiscais para induzir à sua regularização, após cadastramento. Seria ainda interessante a descentralização do licenciamento e da fiscalização da edificação e do estabelecimento de atividades, criando uma unidade administrativa local, com maiores chances de atender às suas especificidades.

MEIO AMBIENTE

Maringá/ Maromba estende-se no Alto Vale do Rio Preto, na Serra da Mantiqueira, com altitude média de 1.200m, inserindo-se na bacia hidrográfica do Rio Preto. Na região nascem inúmeros cursos d’água formadores das importantes bacias do Prata e do Paraíba do Sul. Nas franjas da localidade há uma grande mata densa e úmida, que propicia o enriquecimento da fauna e flora e a formação de várias quedas e cachoeiras nos córregos e rios.

A região faz parte da Área de Proteção Ambiental da Serra da Mantiqueira, criada pelo Governo Federal por Decreto no 91.304 de 1985, com o objetivo de conciliar atividades humanas com a preservação da vida silvestre, de proteger os recursos naturais e propiciar a melhoria da qualidade de vida da população. Do mesmo modo, insere-se no macrozoneamento da bacia do Rio Paraíba do Sul, que engloba a sub-bacia do Rio Preto, institucionalizada pelo Decreto Federal nº 87.561, de 13/09/92, que prevê para a 

região os usos de Áreas de Preservação Permanente (APP), Áreas de Reflorestamento e Preservação (ARP) e Áreas de Proteção de Mananciais (APM). Apesar de estarem formalmente instituídos, estes instrumentos não foram regulamentados,  não  possuindo

dispositivos efetivos para o ordenamento do território e muito menos garantia para a sua fiscalização e operação.

O Rio Preto, curso d’água mais importante de Maringá/ Maromba, é um dos seus limites  e se constitui no divisor de dois Estados, Minas Gerais e Rio de Janeiro. O Vale do Rio Preto ou região de Visconde de Mauá pertence a três jurisdições administrativas. O território correspondente aos vales do Alcantilado, Santa Clara e das Flores e parte da Vila de Maringá se incluem no Município de Bocaina de Minas, no Estado de Minas Gerais. A Vila de Visconde de Mauá e parte da comunidade do Campo Alegre compõem o Município de Resende, no Estado do Rio de Janeiro. Parte de Maringá, os Vales das Cruzes e do Pavão e a Vila de Maromba pertencem ao Município de Itatiaia, também, no Estado do Rio de Janeiro. 

A localidade possui cursos d’água totalmente despoluídos, uma situação rara em áreas urbanas, como o rio que corre ao longo do Vale das Cruzes. No entanto, o maior impacto ambiental refere-se justamente aos recursos hídricos, seja em função da poluição constante e progressiva gerada pela ação antrópica, seja pelo desmatamento de encostas que implica o secamento de nascentes. 

Apontam-se também como fatores para poluição dos rios a implantação de edificações nas encostas, as queimadas realizadas nas propriedades rurais e o descuido na construção junto às margens dos cursos d’água. O Rio Preto é ainda poluído por atividades  desenvolvidas fora do território do Município de Itatiaia, como é o caso da criação de trutas e a fabricação de queijos na Pedra Selada, ambos no Município de Bocaína de Minas, e o esgoto doméstico no Lote 10, no Município de Resende.  

No combate aos impactos ambientais a população residente na localidade organizou-se em entidades voltadas para a preservação dos recursos naturais. É o caso do Instituto para o Desenvolvimento Ambiental e Social – IDEAS, apoiado pelo Movimento da Cidadania  pelas  Águas,  iniciativa  do  CREA-RJ,  mobilizado  em  torno  da  gestão 

participativa e descentralizada da bacia hidrográfica do Alto do Rio Preto e em defesa 

  Rio Preto

do uso racional dos recursos hídricos da região.

Alternativas

A questão prioritária em Maringá/ Maromba é a preservação dos recursos hídricos, através da proteção dos mananciais e dos cursos d’água existentes na localidade.

Para a preservação do meio ambiente serão necessárias ações regularizadoras e administrativas. Entre as medidas sugeridas pela comunidade, encontram-se: o incentivo aos proprietários para o reflorestamento das encostas, principalmente junto às nascentes; a adoção do selo-verde nos estabelecimentos que não causam degradação ambiental; a fiscalização dos estabelecimentos de criação de trutas, evitando o  lançamento de resíduos nos cursos d’água; a fiscalização da atividade de pecuária, para evitar a queima das matas; a fiscalização das obras de construção junto às margens dos rios e nas encostas.

Também foram consideradas medidas de educação ambiental, visando não só orientar os moradores da localidade, mas também os visitantes e turistas. A sugestão da comunidade é também de criar uma brigada de incêndio voluntária, aproveitando o envolvimento comunitário na proteção ambiental.

Do ponto de vista ambiental, é difícil administrar separadamente uma região integrada pela mesma bacia hidrográfica. Deste modo, é imprescindível buscar uma articulação entre as administrações envolvidas e o apoio do Governo Estadual. As organizações ambientalistas locais têm um papel fundamental na fiscalização dos recursos naturais da região, já que abrangem os territórios dos três Municípios envolvidos. Seria importante apoiar o Instituto para o Desenvolvimento Ambiental e Social - IDEAS na capacitação para o gerenciamento da bacia hidrográfica do alto Rio Preto.

De qualquer modo, o Poder Público deve aproveitar o interesse da comunidade para um trabalho conjunto de orientação de visitantes sobre os cuidados com o ambiente natural,  conscientização de moradores locais para as vantagens da preservação ambiental e  fiscalização das atividades predatórias.

SERVIÇOS, INFRA-ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS URBANOS

O abastecimento d’água em Maringá/ Maromba é um serviço em parte prestado pela Prefeitura Municipal e em parte providenciado pelos moradores, que buscam alternativas próprias, estendendo canalizações a partir de nascentes. O sistema de abastecimento utilizado resulta na escassez de água nas épocas de seca e no aproveitamento irracional dos mananciais existentes nas proximidades.  A Prefeitura tem um projeto, em implantação, do controle e tratamento da qualidade da água. 

O esgotamento sanitário é feito através de fossas individuais e de duas fossas coletivas, uma situada na Vila de Maromba e outra na Vila de Maringá. Nas partes mais altas da localidade, alguns prédios possuem o sistema fossa e sumidouro.

A limpeza periódica das fossas não ocorre. Existem também muitas edificações que não possuem qualquer sistema de esgotamento. As fossas coletivas têm se mostrado uma solução ineficiente, provocando a poluição do Rio Preto.   

A maior parte da localidade possui distribuição de energia elétrica, a cargo da Companhia de Energia Elétrica do Rio de Janeiro - CERJ.

Alguns serviços são considerados satisfatórios, como a coleta de lixo e a drenagem de águas pluviais, no último caso, pela inclinação natural do relevo da região. 

A coleta de lixo é feita regularmente, duas vezes por semana, e mais freqüentemente em feriados. No entanto, observa-se a ausência de lixeiras nas vias, provocando sujeira nos logradouros públicos.

Há uma preocupação da comunidade com problemas que possam ocorrer na drenagem das águas pluviais em decorrência das obras de terraplenagem que vêm sendo realizadas no terreno próximo à Ponte de Santa Clara.

Existem duas escolas municipais na localidade: a Escola Municipal Benedito Barbosa da Silva, no Vale do Pavão, com ensino infantil e o nível I do 10 ciclo do ensino fundamental, e a Escola Municipal  do  Maromba,  na  Vila de Maromba, com ensino 

infantil, 1o segmento do ensino fundamental. De acordo com a população local, a Escola Municipal do Maromba situa-se em local inadequado, pela inexistência de pátio ou área de recreação no seu prédio, exigindo que seus alunos utilizem o movimentado Largo. 

O Posto de Saúde de Maromba, com atendimento de clínica geral, ginecologia e odontologia, é o único equipamento de saúde da localidade. Nas escolas municipais há um gabinete odontológico para atendimento aos alunos. De acordo com a população local, o posto de saúde situa-se em local inadequado, pela presença nas suas proximidades de estabelecimentos comerciais ruidosos e pelas atividades barulhentas no Largo, além do seu terreno ser insuficiente para futura expansão. 

Em Maringá/ Maromba não há áreas públicas para recreação. O lazer é proporcionado quase exclusivamente por iniciativas de caráter privado ou comunitárias, como bingos, quermesses, campeonato de futebol, excursões, caminhadas e bailes, entre outras.

Há uma grande integração da população de Maringá/ Maromba com a Vila  Visconde de Mauá, em Resende, no que diz respeito à utilização de equipamentos comunitários. Em Mauá localiza-se, por exemplo, o posto de correios e a delegacia de polícia que servem à localidade. Em Maringá existe apenas um posto telefônico.

Na localidade existe um cemitério que atende toda a região de Visconde de Mauá. Sua área é insuficiente para a demanda, e já foi prevista sua expansão utilizando um terreno vizinho, objeto de negociações entre o seu proprietário e a Prefeitura.

O principal acesso à localidade é feito pela RJ-151 (Estrada Mauá-Maromba), que se constitui na principal via de penetração. A inexistência de vias alternativas de acesso e penetração na localidade se constitui, nas épocas de maior incidência de turistas e veranistas, feriados prolongados e temporadas de férias, em um problema sério de trânsito para Maringá/ Maromba. O atravancamento de veículos é mais grave em alguns pontos críticos, o trecho entre o Hotel Casa Alpina e o estabelecimento Pingo de Mel, pela concentração de comércio, e o trecho entre a entrada do Vale de Santa Clara e a Vila de Maromba, pela estreiteza da estrada. A ausência de paradas de ônibus e de estacionamento para veículos, principalmente ônibus de turismo, transporte escolar e caminhões, prejudica ainda mais a situação.

Posto de Saúde da Maromba 
O sistema de transportes de Maringá/Maromba é constituído por uma linha de ônibus semanal para o Rio de Janeiro;  uma, para São Paulo; 21, para Resende; 21 linhas de ônibus internas (Pólos de Turismo : Mauá, nov. 95).

As condições de manutenção e expansão dos serviços prestados pela Prefeitura são prejudicadas pela ausência de cobrança de tarifas de abastecimento d’água e precariedade na arrecadação de impostos, uma vez que os imóveis residenciais e os estabelecimentos comerciais e de serviços freqüentemente encontram-se em uma situação irregular. 

Alternativas
O abastecimento d’água e o esgotamento sanitário são as maiores preocupações da comunidade local relacionadas aos serviços urbanos. Seria necessário ampliar a captação nas nascentes e expandir a rede de abastecimento d’água, além de fiscalizar a ocupação irregular junto às nascentes.

A alternativa para o uso racional dos recursos hídricos da localidade seria o gerenciamento total do serviço de abastecimento d’água pela Prefeitura. Também seriam importantes o mapeamento, a proteção e o reflorestamento das nascentes.

Quanto ao esgotamento sanitário, a comunidade local propõe o cadastramento de todas as edificações na localidade para adequação do sistema, além da avaliação técnica das fossas coletivas e a fiscalização sanitária das atividades poluentes. O ideal seria a implantação de uma rede de esgotos e de uma miniestação de tratamento. Enquanto esta solução não for adotada, é importante a exigência de fossas que atendam aos padrões estabelecidos pela FEEMA e que se acione com maior freqüência o serviço prestado pelo caminhão limpa-fossa. 

Existe um projeto de biogestores para tratamento de esgotos orgânicos elaborado pela EMATER que, segundo a comunidade local, poderia ser implantado em Maringá/ Maromba.







Fonte: ROCHA
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